



minuta: Reacção à medida de coacção promovida em sede de inquérito








01       Verifica o arguido que foi promovida pelo Exmo. Sr. Procurador do Ministério Público a medida de coacção de prisão preventiva62, a qual é considerada a mais gravosa.

02       Contudo, não pode o arguido concordar com a mesma por se tratar de uma medida desproporcional às exigências que o crime de que vem acusado impõe, além de que não se encontram verificados os requisitos previstos no art.º 204.º do Código de Processo Penal.

03       Isto porque dos factos relatados nos autos e da prova apresentada, não consta qualquer elemento que permita fundamentar tal decisão, a qual representa uma severa limitação dos direitos, liberdades e garantias do arguido.

62  A propósito da aplicação da medida de coacção de prisão preventiva, atente-se o que refere o Acórdão do  Tribunal da  relação de Lisboa,  de 19/06/2019, processo
207/18.4PDBrr.L1-3, relator Juiz Desembargador João Lee Ferreira, que refere que: “A decisão de aplicação de uma medida de coacção tem sempre de respeitar os princípios da necessidade, da adequação e da proporcionalidade (artigo 193.º do C.P.P.) e, se for o caso, da subsidiariedade da prisão  preventiva (artigo 202.º n.º 1 do C.P.P. e artigo 28.º n.º 2 da C.R.P.). Respeitar  o princípio  da adequação significa escolher  a medida que poderá constituir o melhor instrumento para garantir as exigências  cautelares do caso, ou seja, para alcançar o fim visado. (...)Para respeitar o princípio da proporcionalidade, a medida de coacção  escolhida deverá  manter uma  relação  directa  com  a gravidade dos crimes e da sanção  previsível, cabendo ponderar aqui elementos como  o juízo de censurabilidade da conduta, o modo de execução, a importância dos  bens  jurídicos atingidos. Uma consequência da aplicação deste princípio será a rejeição de uma medida de coacção  detentiva se, apesar  de se indiciar o cometimento de um crime punível  com severa  pena  de prisão,  seja também validamente de supor  que  a ocorrência  de uma causa  de atenuação especial  levará  o tribunal,  no caso  concreto,  a não  optar  pela condenação em pena  de prisão efectiva.”



04       No entanto, há que referir que o arguido tem 80 anos, locomove-se com recurso a uma muleta e tem graves problemas de saúde que o obrigam a tra- tamentos regulares de hemodiálise.

05       Ora, a escolha da medida a aplicar deverá sempre ter em conta o disposto no art.º 70.º do Código Penal, privilegiando-se sempre as medidas não privativas da liberdade quando tal for possível e estas realizem de forma adequada e suficiente as finalidades a que se destinam.

06       Assim sendo, e face ao que vem sendo dito, entende-se adequada e suficiente a aplicação da medida de coacção de obrigação de apresentação periódica, prevista no art.º 198.º do Código de Processo Penal.

07       Caso assim não se entenda, então pugna-se pela aplicação da medida de coacção prevista no art.º 201.º do Código de Processo Penal, por se afigurar perfeitamente adequada e suficiente ao fim a que se destina.
